
dos conhecimentos do programa. Desde a 
instituição do programa, em 2019, a ad-
ministração estadual já capacitou mais de 
3.700 servidores nos quatro eixos: ética, 
transparência, responsabilização e gestão 
de riscos.
	 Com a pandemia, as aulas, que 
eram presenciais, foram convertidas para 
a versão a distância (EAD).  Em 2020, 
a Escola de Governo abriu 18 turmas e 
certificou cerca de 2 mil servidores nos 
cursos do PCP. A formação em Complian-
ce faz parte de um vigoroso processo de 
internalização da cultura de integridade 
e conformidade por parte do Governo de 
Goiás aos servidores e todos aqueles que 
se relacionam com o poder público esta-
dual. Tratam-se de instrumentos que ul-
trapassam a mera proposição de contro-
les administrativos, sendo fundamentais 
para aprimorar o comportamento daque-
les que lidam com recursos públicos e que 
têm a responsabilidade de bem servir o 
cidadão. 

Para fazer a inscrição nos cursos, o ser-
vidor deve acessar o Portal do Aluno da 
Escola de Governo.
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Lei Orgânica da CGE torna órgão 
permanente e efetiva controle
interno em Goiás

Sanção rende agradecimento dos 
servidores da CGE ao governador

Lançado Código de 
Ética do Estado

CGE amplia capacitação de 
servidores na área de auditoria 
interna governamental

Controladoria e Egov reforçam 
capacitações nas áreas do PCP

Com a publicação da Lei Orgânica da CGE, ficam reunidas num mesmo dis-
positivo as normas de atuação do órgão de controle interno estadual, refor-
çando ações de combate à corrupção, qualificação do gasto público, transpa-
rência e interlocução com sociedade

Em videoconferência, colaboradores da CGE agradeceram ao governador 
pela sanção da Lei Orgânica nº 20.986/2021. Em resposta, governador des-
tacou papel da equipe no sentido de implantar medidas que permitem boa 
aplicação dos recursos públicos por parte do Estado

	 O governador Ronaldo Caiado san-
cionou a Lei nº 20.986/2021 (foto), publicada 
no Diário Oficial do dia 7/4, que disci-
plina os Sistemas de Controle Interno, 
de Ouvidoria e de Correição do Poder 
Executivo estadual, bem como a orga-
nização, as funções e a carreira especí-
fica da Controladoria-Geral do Estado 
(CGE) como órgão central de natureza 
permanente e responsável pelo contro-
le interno da administração estadual. A 
Lei Orgânica da CGE foi aprovada pela 
Assembleia Legislativa de Goiás no fi-
nal de março.
	 Essa é mais uma conquista do 
governador Ronaldo Caiado para ga-
rantir o combate à corrupção e uma go-
vernança moderna e efetiva dos órgãos 
estaduais que compõem o Governo de 
Goiás.
	 Segundo o controlador-geral do 
Estado, Henrique Ziller, a relevância da 

Lei Orgânica vai além de mera ferra-
menta de gestão pública. Ele frisa que 
o controle interno se materializa por 
meio de um sistema que demanda a 
integração de vários órgãos, funções 
e atividades de governo. O intuito é 
cumprir as determinações constitu-
cionais voltadas ao combate e à pre-
venção da corrupção, à garantia de 
qualificação do gasto público, à inter-
locução com a sociedade, à promoção 
da transparência da gestão governa-
mental, bem como à fiscalização e ava-
liação dos atos da administração.
	 Ziller destacou ainda que a 
promulgação da lei não implicou em 
alteração na estrutura básica e com-
plementar do órgão e não causou im-
pacto financeiro, pois a CGE já conta 
com quadro próprio de servidores efe-
tivos para as funções de controle in-
terno. 

	 Segundo Antônio Fábio Jubé, 
chefe da Assessoria de Harmoniza-
ção e Gestão Estratégica da CGE, área 
responsável pelo estudo e pela con-
densação dos termos da Lei Orgânica, 
nela foram atendidas orientações de 
organismos internacionais, tais como 
o Banco Mundial e a Transparência 
Internacional, bem como órgãos de 
controle externo e segmentos organi-
zados da sociedade. “A lei é resultado 
de muitos anos de estudo e trabalho 
por parte do quadro de servidores da 
CGE. Para nós, servidores, é um mar-
co na segurança da continuidade do 
órgão, das relevantes funções que re-
aliza e que contribuem com a melho-
ria da administração estadual”, afirma 
Jubé.
	 Para a presidente da Associa-
ção dos Servidores Efetivos da CGE, 
Roberta dos Reis Silva, a Lei Orgânica 
é um importante avanço na estrutu-
ração do Sistema de Controle Interno, 
sendo fundamental para o aprimo-
ramento da capacidade de gestão do 
Estado. “Com o fortalecimento e aper-
feiçoamento do controle dos gastos 
públicos, quem ganha é o cidadão”, diz 
Roberta. 
	 A lei destaca e consolida o 
controle interno na ação preventi-
va sobre a realização das despesas 
e dos processos de trabalhos públi-
cos, em sintonia com o Programa de 
Compliance Público de Goiás (PCP), 
com atuação nos quatro eixos: Ética, 
Transparência, Responsabilização e 
Gestão de Riscos. Ela corrige a distor-
ção dos modelos anteriores, ao am-
pliar a regulação do controle interno 
para essa atribuição preventiva, vista 
pelo Governo de Goiás como função 
essencial para o funcionamento da 
administração pública.

Clique aqui e veja a íntegra da Lei 
20.986/2021.

Acompanhe a CGE nas redes 

O controle interno se consolida 
em Goiás

*Por Henrique Ziller

*Henrique Ziller é secretário-chefe da 
Controladoria-Geral do Estado de Goiás.
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	 O Governador Ronaldo Caiado foi 
homenageado por servidores da Controla-
doria-Geral do Estado (CGE-GO), nesta ter-
ça-feira (27/04), durante reunião em reco-
nhecimento e agradecimento pela sanção 
da Lei Orgânica nº 20.986/2021. De acordo 
com o governador, os servidores da Contro-
ladoria-Geral do Estado são fundamentais 

Servidores da CGE e controlador-geral, Henrique Ziller, durante reunião, por 
videoconferência, com governador Ronaldo Caiado

Novo Código de Ética e Conduta Profissional do Servidor e da Alta Adminis-
tração do Poder Executivo Estadual foi elaborado a partir de uma consulta 
pública na qual o cidadão apresentou valores e comportamentos que consi-
dera desejáveis e indesejáveis na relação com os servidores públicos

Curso custeado pelo Governo de Goiás promove capacitação de 30 servidores da Controladoria-Geral do Estado em 
habilidades na área de Auditoria Interna com Ênfase em Órgãos Públicos. Treinamento, que terá ainda segunda 
etapa, visa capacitar técnicos a realizar auditorias, de acordo com normas internacionais preconizadas pelo Ins-
titute of Internal Auditors (IIA)

Meta é capacitar 2 mil servidores até julho, em cursos voltados aos quatro 
eixos de ação do Programa de Compliance Público (PCP). Formação dos ser-
vidores conta pontuação para órgãos estaduais no Ranking de Compliance 
deste ano

ÉTICA

CAPACITAÇÃO I

CAPACITAÇÃO II

	 O governador Ronaldo Caiado lan-
çou, no último dia 20/4, o novo Código de 
Ética e Conduta Profissional do Servidor e 
da Alta Administração do Poder Executivo 
Estadual. O documento, que foi elaborado 
com respaldo popular, reúne valores que 
devem ser assimilados e colocados em prá-
tica pelo funcionalismo público.
	 A elaboração do novo código foi 
coordenada pela Controladoria-Geral do 
Estado (CGE), em parceria com a Secre-
taria-Geral da Governadoria (SGG). Um 
dos diferenciais do conteúdo foi a consul-
ta pública realizada pela internet, em que 
o cidadão goiano pôde opinar sobre o que 
espera do servidor. Essa pesquisa resultou 
na reunião de 102 qualidades desejadas e 74 
indesejadas, além de 50 comportamentos 
esperados e outros 65 a serem evitados.
	 Ao trabalhar com um modelo mo-

para a governabilidade e a governança 
do Estado de Goiás. “São como bons mé-
dicos, que fazem o diagnóstico antes que 
o quadro esteja totalmente deteriorado. 
Conseguem fazer medidas menos agres-
sivas e que permitem a boa aplicação dos 
recursos públicos por parte do Estado”, 
afirmou.

	 A norma foi denominada Lei Eu-
denísio Batista, em homenagem ao ex-
-chefe de gabinete da CGE-GO e gestor 
de carreira, recentemente vitimado pela 
Covid-19. “Eudenísio, com aquela manei-
ra simples de ser, cativante, mas extre-
mamente preparado, contribuiu e muito 
para o nosso governo e terá sempre o 
nosso reconhecimento. Tenho certeza que 
lá em cima ele não está frustrado”, disse 
Caiado, em referência ao gestor e amigo, 
que, segundo ele, muito o ajudou no pro-
cesso de transição para o seu governo.
	 As palavras endereçadas ao go-
vernador pelo controlador-geral Hen-
rique Ziller, pela servidora Roberta dos 
Reis Silva e pelos servidores Antônio Fá-
bio Jubé e Addison Estevão Alvares – que 
juntos ressaltaram a importância deste 
momento não somente para o órgão ou 
para a administração, mas para toda a so-
ciedade – emocionaram o chefe do Execu-
tivo estadual, que declarou: “Eu fico sen-
sibilizado com esse carinho de cada um. 
Não tem nada melhor do que contar com 
o apoio de um time tão eficiente e compe-
tente, capaz e conhecedor. 
	 Ele pediu ainda ajuda aos servi-
dores para que possam, por meio do zelo 
com a coisa pública, devolver Goiás aos 
goianos. “Cabe a nós, como líderes, fazer 
com que Goiás tenha uma visão para as 
pessoas mais vulneráveis. Que o dinheiro 
seja corretamente aplicado e que o servi-
dor público seja dignificado, porque a sua 
função é ter espírito público, formação 
essa que vai determinar os nossos passos 
e o resultado do nosso Estado no final des-
se mandato”, assegurou o governador.

derno e positivo, a consulta levantou os 
comportamentos e as qualidades que a 
sociedade considera desejáveis e indese-
jáveis dos servidores públicos de Goiás. A 
consulta partiu do desafio proposto pelo 
professor Clóvis de Barros Filho, quando 
da participação em um evento do governo 
de Goiás sobre ética, um dos eixos princi-
pais do Programa de Compliance Público. 
	 Durante a apresentação, o con-
trolador-geral do Estado, Henrique Ziller, 
citou a confiança social como o principal 
elemento para construção de uma relação 
entre o funcionalismo público e a socieda-
de. Para ele, o novo código aborda a éti-
ca e a conduta do servidor sob uma ótica 
exclusivamente positiva. “É mais do que 
um avanço legislativo, é uma mudança 
conceitual e paradigmática na relação do 
servidor e do Poder Público com a popula-

NA MÍDIA

	 O controlador-geral do Es-
tado, Henrique Ziller, participou, 
no dia 22/4, do Jornal Brasil Central 
(foto), onde detalhou, em uma lon-
ga entrevista, informações sobre o 
novo Código de Ética do servidor es-
tadual, ações do Programa de Com-
pliance Público de Goiás e fiscali-
zação da CGE nas contas públicas. 
Ziller ressaltou ainda o trabalho de 
controle interno feito em parceria 
com todos os órgãos estaduais, que 
tem destacado o Governo de Goiás 
no cenário nacional.

ção”, acrescentou. 
	 Ele enfatizou ainda que “o novo 
Código não traz uma lista de proibições, 
ao contrário, cochicha no ouvido do servi-
dor que ao desempenhar qualquer tarefa 
ele deverá ser inspirado por três orienta-
ções: considerar o interesse público aci-
ma do particular, aplicar bem os recursos 
públicos e desenvolver e manter relações 
de confiança, no âmbito do trabalho e na 
relação com os agentes privados”, com-
plementou.
	 O governador Ronaldo Caiado, 
em sua fala, destacou que a finalidade é 
alinhar as ações do servidor para balizar 
decisões e para que não haja dúvidas so-
bre “ética, postura e espírito público”. 
Caiado ainda apontou uma premissa para 
a conduta no âmbito governamental. 
“Respeito ao que é o patrimônio público. 
Não confundir patrimônio público com 
patrimônio privado”, apontou.
	 Para ele, o documento vai emba-
sar as decisões e respaldar agentes públi-
cos em suas atribuições. “Se o governo, 
hoje, dá sinais claros de correção de ru-
mos, de estruturação de como é aplicado 
o dinheiro público, se deve a cada um de 
vocês [servidores]”, enalteceu.

Acesse aqui o Novo Código de Ética e 
Conduta Profissional do Servidor e da 
Alta Administração do Poder Executivo 
Estadual. 

	 Trinta servidores da Controlado-
ria-Geral do Estado (CGE) participaram, 
de 7 a 9 de abril, de curso on-line com 24 
horas/aula, ministrado pelo Instituto dos 
Auditores Internos do Brasil (IIA Brasil). 
Denominado Curso 1 de Auditoria Interna, 
com Ênfase em Órgãos Públicos (Audi 1 
EOP), ele visa a capacitação profissional dos 
participantes em conceitos, procedimentos, 
técnicas e metodologias necessárias para o 
desempenho das responsabilidades na au-
ditoria interna governamental.
	 Participaram da capacitação, téc-
nicos da Subcontroladoria de Controle 
Interno e Correição, da Superintendência 
de Inspeção, da Superintendência de Au-
ditoria, da Superintendência de Correição 
Administrativa, da Assessoria de Harmoni-
zação e Gestão Estratégica e do Grupo Es-
pecial de Auditoria e Inspeção de Contratos 
da CGE. De acordo com a subcontroladora 
de Controle Interno e Correição, Stella Ma-
ris Husni Franco, “ao contratar esse curso, 
o objetivo do Estado foi capacitar os servi-
dores da área nas melhores e mais atualiza-
das normas e práticas de auditoria interna 
internacionais”.
	 O curso possibilita o aperfeiçoa-
mento técnico-profissional dos servidores 
que executam as atividades de controle in-
terno da CGE, abrangendo as áreas de ins-
peção e auditoria interna, esta última com 
foco na gestão de riscos. “No conteúdo dos 
cursos, os módulos contemplaram, ainda, 
as normas da Estrutura Internacional de 
Práticas Profissionais (IPPF), bem como as 
orientações para a autoavaliação do Mode-
lo de Capacidade de Auditoria Interna (IA-
-CM), adotado pela CGE, e o modelo das três 
linhas que dá as diretrizes do gerenciamen-

to de riscos e controle de uma organiza-
ção e que são de elaboração exclusiva do 
IIA Global”, complementa Stella.

Nova etapa
	
	 Além do Audi 1 EOP, a CGE con-
tratou, também para os servidores o Audi 
2 EOP, uma etapa mais avançada que 
apresenta aos participantes conceitos so-
bre riscos, transparência e governança, 
além do planejamento estratégico, da ga-
rantia de qualidade da auditoria interna e 
de técnicas para a execução de auditoria 
interna baseada em riscos.
	 Após a capacitação, os servido-
res estarão aptos a realizar auditorias de 
acordo com as normas internacionais; 

executar a auditoria com entendimento 
sobre o Modelo das Três Linhas, com o 
propósito de localizar as responsabilida-
des e competências com relação aos con-
troles internos; e realizar auditoria com 
o propósito de fomentar os processos de 
governança, de gerenciamento de riscos 
e de controles internos. Estarão aptos, 
também, a adequar os trabalhos da CGE 
à metodologia do IA-CM, ao realizar audi-
torias para agregar valor à entidade audi-
tada; e melhorar a qualidade/desempenho 
dos trabalhos de auditoria realizados pela 
Controladoria.

	 A Controladoria-Geral do Estado 
(CGE) e a Escola de Governo do Estado de 
Goiás (EGOV) iniciaram as turmas de capa-
citação dos servidores estaduais nos cur-
sos do Programa de Compliance Público de 
Goiás (PCP). Para este primeiro semestre de 

2021, as inscrições já estão abertas no site 
da Escola. A expectativa é capacitar 2 mil 
servidores até julho.
	 Além dos cursos, serão realizados 
pelos 44 órgãos participantes do PCP vá-
rios eventos de replicação e disseminação 

	 Ao longo dos dois últimos anos, os 
goianos têm visto a administração estadual 
investir fortemente nas ações de prevenção 
e combate à corrupção, qualificação dos 
gastos públicos, transparência e interlocu-
ção com a sociedade. Apesar das dificulda-
des encontradas no início desse governo, 
Goiás se destaca nacionalmente mediante 
avanços importantes na educação, na saúde, 
na segurança pública, nas políticas sociais 
para a população mais vulnerável, nas obras 
de infraestrutura, bem como nas demais 
áreas de políticas públicas.  
	 O discurso do governador Ronaldo 
Caiado equivale à prática de seu governo: 
combate à corrupção e aumento da trans-
parência se fazem com investimento no 
fortalecimento e na modernização do con-
trole interno. No Governo de Goiás, contro-
le interno superou o conceito de controle 
meramente corretivo e punitivo, para se 
transformar em ferramenta de governança, 

tornando-se um importantíssimo alia-
do dos gestores mediante a prestação de 
consultoria - que é o coração do Programa 
de Compliance Público. Mesmo as ações 
mais tradicionais de fiscalização são rea-
lizadas de forma preventiva, em parceria 
com os gestores.
	 Esse modelo está agora definiti-
vamente consolidado mediante a sanção, 
pelo governador, da Lei 20.986, publicada 
no início de abril e que reúne em um mes-
mo dispositivo as normas de atuação do 
controle interno estadual que já existiam 
de forma esparsa em outros normativos. 
O grande avanço é a definição de que se 
trata agora de um órgão permanente do 
Estado!
	 A Lei Orgânica da Controladoria-
-Geral do Estado (CGE) disciplina os sis-
temas de controle interno, de ouvidoria e 
de correição do Poder Executivo estadual, 
bem como a organização, as funções e a 
carreira específica da Controladoria, que 
é o órgão central desses sistemas.
	 O projeto de lei foi elaborado 
com a participação efetiva dos servidores 
da CGE, que há muito buscavam o reco-
nhecimento da relevância da função de 
controle interno mediante a institucio-
nalização do órgão em uma lei específica. 
Entre vários servidores que ao longo dos 
anos se dedicaram a esse propósito, des-

tacamos o nome do ex-chefe de gabinete 
da CGE, Eudenísio Batista.
	 Eudenísio foi um servidor públi-
co de envergadura diferenciada. Sempre 
trabalhou de forma competente, dedicada 
e amorosa. Vitimado pela Covid, faleceu 
poucos dias antes da sanção da lei, dei-
xando um enorme vazio no coração de 
sua família, de seus amigos e de seus co-
legas. Em homenagem a ele estamos nos 
referindo à esta norma como Lei Eudení-
sio Batista
	 É fundamental que as ações de 
controle interno sejam aperfeiçoadas de 
forma contínua e permanente para que 
se possam atingir níveis satisfatórios de 
desempenho e busca de qualidade supe-
rior nos serviços oferecidos aos cidadãos. 
Na administração pública do Governo de 
Goiás, os mecanismos de controle exis-
tentes possibilitam a prevenção ao erro, à 
fraude e ao desperdício, para a tomada de 
decisão segura que tem como meta levar 
benefícios à sociedade. Encarnando sem-
pre, e acima de tudo, o interesse público 
como norte de nossa ação, tendo em men-
te a vida de nosso querido colega que hoje 
se mantém viva em nossa memória.

Trinta servidores da CGE-GO se capacitam no curso 1 de Auditoria Interna, com 
ênfase em órgãos públicos (Audi 1 EOP), ministrado pelo Instituto dos Auditores 
Internos do Brasil (IIA Brasil)

Cerimônia de lançamento do novo Código de Ética e Conduta Profissional do 
Servidor e da Alta Administração do Poder Executivo Estadual

Governador Ronaldo Caiado sanciona Lei Orgânica da Controladoria. A Lei 
nº 20.986/2021 será conhecida na CGE-GO como Lei “Eudenísio Batista”, em 
homenagem ao ex-gestor e ex-chefe de gabinete do órgão

http://sct.go.gov.br/portalaluno/control.php?cmd=CAcesso
http://sct.go.gov.br/portalaluno/control.php?cmd=CAcesso
https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/103930/pdf
https://www.controladoria.go.gov.br/files/Manuais_Cartilhas/Manuais/Codigo_de_Etica_e_Conduta_Profissional_do_Servidor_Goias.pdf
https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/103930/pdf
https://www.youtube.com/channel/UCdI8l0aGmAllWoFfoZT5L3g
https://www.instagram.com/cgegoias/?hl=pt-br
https://www.facebook.com/cgegoias/
https://twitter.com/cgegoias

